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INTRODUÇÃO

As áreas de fricção exis
tentes na América do Sul
tiveram suas origens

fundamentadas, principalmente,
no processo de colonização im
plementado no subcontinente
pelos espanhóis.

Souberam os portugueses
desenvolver um processo de
colonização, na porção centro-
oriental da América do Sul, que
possibilitou a formação de uma
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nação unitária e coesa, enquan
to que os domínios espanhóis
fragmentaram-se em várias re
públicas. Seria natural que es
ses países ao se emanciparem,
herdassem os territórios corres
pondentes à antiga divisão
político-administrativa da colô
nia espanhola. Entretanto, a di
versidade de órgãos coloniais
espanhóis existentes (Vice-
Reinados, Capitanias-Gerais,
Audiências e Presidências, entre
outros), com áreas de jurisdição
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mal definidas e, às vezes, coin
cidentes, trouxeram uma notória
imprecisão de limites, o que se
constituiu na principal causa dos
atritos entre as novas nações de
origem hispânica que se iam
tornando independentes.

Por outro lado, o descaso da
Espanha em relação a áreas
que não apresentavam interesse
econômico imediato, permitiu
a infiltração de franceses, ho
landeses e ingleses em uma
pequena faixa atlântica no norte
do subcontinente, trazendo em
seu bojo novos focos de fricção
por questões fronteiriças.

Dentro do contexto apresen
tado podem ser enquadradas as
pendências entre os países sul-
americanos abaixo relacionados:

- Venezuela e Guiana:
questão da Guiana Esse-
quiba.

- Venezuela e Colômbia:
questão de Guajira - Zu-
lia.

- Equador e Peru: questão
da Amazônia Equatoriana.

- Chile, Bolívia e Peru:
questão de Arica.

- Bolívia e Paraguai: ques
tão do Chãco Boreal.

- Argentina e Chile: ques
tão de Beagle.

- Argentina e Uruguai:
questão da Ilha de Martin
Garcia.

- Guiana e Suriname: ques
tão da faixa territorial en
tre os rios Corentyne e
Novo.

Como único exemplo de
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área de fricção envolvendo um
país do subcontinente (Argenti
na) e uma potência extraconti-
nental (Grã-Bretanha), a ques
tão das Ilhas Malvinas (Falkland)
adquire uma característica es
pecial, visto que dela decorreu,
recentemente, um conflito bélico
de consideráveis proporções, o
qual trouxe importantes reper-
cuções para o subcontinente.
Esses pontos de fricção existen
tes na América do Sul influem
de maneira direta no relaciona
mento entre os países envolvi
dos e, de maneira indireta, no
relacionamento entre todos os

países da área. Além disso, o
rumo dos acontecimentos que
marcam o desenvolvimento de
cada questão pode causar des
dobramentos que irão afetar a
segurança dos países envolvi
dos, de seus vizinhos e, num
sentido mais amplo, de todo o
subcontinente.

É dentro desse contexto que
se situa o objetivo do presente
trabalho. A partir de um estudo
do processo evolutivo e de aná
lise reflexiva dos aspectos que
envolvem cada questão, princi
palmente os de ordem econômi
ca e geopolítica, pretende-se
deduzir conclusões, apresentan
do algumas repercussões des
sas áreas de fricção na harmo
nia e na segurança do subconti
nente.

Verifica-se, cada vez mais,
no campo das relações interna
cionais, o intento das nações
reunirem-se em organismos,
buscando a defesa de seus inte

resses comuns. No continente
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americano, o sistema
OEA —TIAR 0 a ALA Dl são
exemplos disso. Mais especifi
camente, na América do Sul
aparecem organismos represen
tados pelo Pacto Andino, Trata
do de Cooperação Amazônica e
o Tratado da Bacia do Prata.
Formando um bloco de nações
com problemas e interesses
semelhantes, urge que o sentido
de integração dos países sul-
americanos seja cada vez maior.
A solução ou, pelo menos, a
amenização dos problemas de
fricção existentes no subconti-
nente, sem dúvida, contribuirá
significamente para que isso
venha a acontecer. Aqui se evi
dencia a importância do assun
to, objetivo do presente traba
lho. Sua atualidade pode ser
constatada pelo tratamento,
quase que diário, que a impren
sa a ele dispensa. Além disso, o
mesmo constitui preocupação
constante dos Governos das na
ções sul-americanas através de
seus organismos de relações ex
teriores. O tema é, ainda, obje
to de atenção de um considerá
vel número de estudiosos, tais
como, geopolíticos e historiado
res.

QUESTÃO DA GUIANA
ESSEOUIBA

A questão da Guiana Esse-
quiba envolve a Venezuela e a
Guiana, na qual a primeira rein-
vindica a posse do território
guianense localizado a oeste do
rio Essequibo.
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A origem da controvérsia
remonta aos tempos coloniais,
tendo sido motivo de constantes
disputas no século XIX, entre a
Venezuela e a Inglaterra.

Durante o século XVII, os
holandeses fundaram os núcleos
coloniais do Suriname, Essequi
bo, Demeràra e Berbice (os três
últimos formam hoje a Guiana),
os quais, em várias ocasiões du
rante o século XVlll, foram alvos
de ataques ingleses, que dispu
tavam, com os holandeses, a
posse e a colonização daquelas
terras. Convém salientar que fo
ram os espanhóis os descobri
dores da região, a qual, entre
tanto, nunca chegaram a ocupar.

As colônias do Essequibo,
Demerara e Berbice foram con
quistadas pelos ingleses em
1803; não conseguindo, os ho
landeses, retomá-las, como já
havia acontecido . antes. Em
1814, ao fim das guerras napo-
leônicas, foi firmado um acordo,
segundo o qual a Inglaterra fi
cava com as três colônias con
quistadas, restando, aos holan
deses, a colônia do Suriname.
Para os espanhóis, entretanto,
os limites da Capitania Geral da
Venezuela se estenderiam até o
rio Essequibo e, já naquela épo
ca, reivindicavam a região do
Essequibo. A Venezuela, quan
do conquistou sua independên
cia, herdou o conflito de frontei
ra com os ingleses.

Em 1834, o prussiano Robert
Schomburgk, comissionado pela
Sociedade Geográfica de Lon
dres, explorou a região e, em
1840, apresentou um mapa, se-
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atlântico

BRASIL

FIg. 1 - Região da Guiana Essequiba

gundo o quai a então Guiana
Ingiesa inciuía 141.930km^ a
oeste do rio Essequibo. Entre
tanto, segundo a versão vene-
zueiana, em 1835, Schomburgk
já teria apresentado a linha de
fronteira incluindo somente
4.920km^ da área contestada.

Por volta de 1886, os ingle
ses resolveram consolidar a
ocupação da área contestada,
em virtude da descoberta de ja
zidas de ouro na região. Pouco
podendo fazer contra a Inglater
ra, a Venezuela apenas protes
tou.
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Em 1899, a questão foi
submetida a um conselho arbi
trai, tendo a Venezuela reivindi
cado a fronteira pelo rio Esse
quibo, com base no "uti possi-
detis júris" de 1810 (elemento
básico geralmente aceito pelas
antigas colônias espanholas pa
ra estabelecerem seus limites

após a independência). A Ingla
terra reivindicou uma área de
203.31 Okm^ a oeste do rio Es
sequibo, com base na alegação
de ocupação efetiva do territó
rio. Por unanimidade, o Tribunal
de Arbitragem, composto por
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dois ingleses (representantes da
Inglaterra), dois annericanos (re
presentantes da Venezuela) e
um russo (Presidente do tribu
nal), estipulou o limite entre os
dois países englobando
159.500km^ a oeste do Essequi-
bo; portanto, bastante desfavo
rável à Venezuela. Venceu a te
se inglesa de ocupação efetiva
do território.

A partir daí, durante cerca
de 60 anos, os venezuelanos,
embora inconformados com o
Laudo Arbitrai, não tomaram ati
tudes mais sérias referentes ao
caso, preocupados que estavam
com os problemas internos de
seu país. As reações mais vee
mentes surgiram a partir de
1962, quando a Venezuela de
clarou a nulidade do Laudo Arbi
trai, alegando parcialidade dos
juizes na decisão em favor da
Inglaterra (não havia juizes ve-

• nezuelas e dois deles eram in
gleses).

A Guiana, após tornar-se in
dependente em 1966, herdando
a questão com a Venezuela,
continou insistindo na validade
dos limites estipulados pelo
Laudo de 1899.

Em 1970, foi firmado entre
os dois países o protocolo de
Port of Spain, pelo qual não se
ria revivida a questão por 12
anos, podendo, ao término dos
mesmos, o prazo ser prorrogado.
Expirado o prazo em 1982, a
Venezuela não concordou com
sua prorrogação. De tempos em
tempos, a questão recrudesce,
às vezes, com ocorrência de pe
quenos incidentes na fronteira
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que, felizmente, até o presente,
não têm trazido conseqüências
mais graves.

Ao que tudo indica, a con
trovérsia não deverá ter uma
solução pacífica satisfatória pa
ra os dois' países, pelo menos a
curto prazo. Embora não se
possa negar razões à Venezuela
quando questiona a isenção do
tribunal que expediu o Laudo
Arbitrai de 1899, não se pode
negar, também, que a ocupação
efetiva do território contestado,
realizada pelos ingleses, a partir
de sua conquista, confere à
Guiana uma posição bastante
privilegiada. Considerando-se,
ainda, que a área reivindicada
pela Venezuela representa 2/3
do território guianense, com um
subsolo rico em recursos mine
rais, parece pouco provável que
a Guiana venha a concordar em
ceder qualquer porção territorial
ao seu oponente.

Embora tenha reiterado inú
meras vezes que deseja uma
saída pacífica para o caso, o
emprego da força pela Vene
zuela é hipótese que não pode
ser descartada. A atuaçãp de
grupos nacionalistas radicais
nos dois países pode exacerbar
os ânimos. Além disso, o exem
plo proporcionado pela ação ar-

• gentina de 1982 nas Malvinas
(Falkland) pode influenciar a Ve^
nezuela a tentar ação semelhan
te, considerando-se, principal
mente, o seu poderio ecqnômico
e militar em relação à Guiana.

O agravamento da tensão
entre os dois países, caso venha
a concretizar-se, poderá trazer
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conseqüências altamente dano
sas à segurança e à harmonia
na América do Sul. O risco de
uma penetração mais efetiva do
Movimento Comunista Interna
cional no subcontinente seria
grande, pois pode-se supor,
nesse caso, que a Guiana venha
a ter assistência cubana e até
soviética, considerando-se as
tendências marxistas do gover
no daquele país. O exemplo da
Nicarágua, na América Central,
poderia ser reeditado na Améri
ca do Sul. Dentro da hipótese
apresentada, poder-se-ia espe
rar, também, a assistência in
glesa à Guiana; pelo menos,
através de pressões diplomáti
cas e comerciais contra a Vene
zuela.

Por ter parte de seu territó
rio fazendo fronteira com a re
gião em litígio, a questão preo
cupa particularmente o Brasil.
Novas evoluções no caso pode
riam suscitar tentativas de revi
são de suas fronteiras naquela
região. Além disso, a eclosão de
um conflito armado entre os
dois países poderá afetar a se
gurança do território brasileiro
na área limítrofe com o Esse-
quibo.

De uma maneira mais am
pla, a existência da área de fric
ção torna menos amistoso o re
lacionamento dos dois países
dentro de organismos regionais,
nos quais eles tomam parte,
como a OEA e o Tratado de Co
operação Amazônica. O fato
torna menos fluido o funciona
mento desses organismos. De
ve-se considerar, também, que a
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Guiana já conta com uma relati
va dificuldade de integração re
gional, decorrente de sua di
versidade de cultura e idioma
em relação ao restante da Amé
rica do Sul.

QUESTÃO DE
GUAJIRA - ZULIA

A questão de Guajira - Zulia
envolve a Colômbia e a Vene
zuela, que disputam a posse de
uma faixa de terras na penín
sula de Guajira (junto ao Golfo
da Venezuela) e de um pequeno
trecho no vale do rio Zulia; as
regiões promissoras quanto à
possibilidade de exploração de
petróleo.

A pendência teve início em
1831, com a dissolução da Grã-
Colômbia, que englobava, numa
Confederação, as atuais repú
blicas do Equador, Colômbia e
Venezuela. Naquela ocasião,
não ficaram perfeitamente defi
nidos os limites entre a Vene
zuela e a Colômbia.

Os dois países cerca de 50
anos em negociações, ao longo
dos quais vários desentendi
mentos se registraram, inclusi
ve, ocorrendo rompimentos e
reatamentos de relações diplo
máticas. Em 1883, a questão foi
submetida à arbitragem do Rei
da Espanha, que apresentou um
Laudo Arbitrai, em 1893, conce
dendo quase toda península de
Guajira à Colombia. Os traba
lhos de demarcação da fronteira
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_ FIg. 2 —Questão de Guajira - Zulia (Colômbia XVenezuela)

foram iniciados e executados
com vários percalços, até que
foram suspensos em 1913, em
virtude da não concordância da
Venezuela a que a Colômbia
fosse ocupando parcialmente os
territórios em litígio, à medida
que fossem sendo demarcados.

A controvérsia permanece
até os dias atuais, com ambos
os países não demonstrando mui
ta disposição para resolver o
impasse. Entetanto, a qualquer
momento, a questão pode entrar
em efervescência, quando se
tornar necessária a definição da
soberania sobre a península de
Guajira, para fins de exploração
de petróleo no Golfo da Vene
zuela.

A solução pacífica para o
caso, embora este envoiva
áreas ricas em petróleo, não pa
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rece difícil. Os dois países têm
envidado esforços para manter o
bom nível das relações bilate
rais e não se vislumbram maiores
disposições, de parte a parte,
para a busca de uma solução
pelo confronto bélico. Isto torna-
se-ia bastante desgastante para
os dois países, em face de suas
potencialidades serem seme
lhantes. A Venezuela já tem a
pendência com a Guiana, que a
absorve em maior grau, e a Co
lômbia está a braços com uma
conturbada situação interna,
apresentando-se como um dos
países .sul-americanos onde as
organ izações Fevolucionárias
têm atuado com maior desenvol^
tura.. Além do mais, venezuela
nos e colombianos têm se por
tado lado a lado em questões
que envolvam o relacionaméhto
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com outros países. Ambos fa
zem, por exemplo, do grupo de
Contadora, juntamente com o
México e Paraná; grupo este
que tenta promover, através de
seus chanceleres, uma solução
negociada para os problemas da
América Central.

O conflito, por outro lado,
envolve a região do Golfo da
Venezuela, que além da exis
tência de petróleo em suas
águas, constitui via de escoa
mento desse produto, extraído
do Lago Maracaibo, pela Vene
zuela. Como este país exporta
petróleo para vários outros da
América do Sul, é lícito conside
rar que a questão poderá trazer
prejuízos ao intercâmbio comer
cial realizado neste sentido.

O agravamento da tensão
entre os dois países, caso venha
a correr, trará alguns reflexos
negativos para toda a América
do Sul. Uma das hipóteses a ser
considerada, seria o alastramen
to do conflito, com a participa
ção da Guiana ao lado da Co
lômbia, já que aquele país pode
ria aproveitar a oportunidade pa
ra tentar demover a Venezuela
de seus intentos reivindicatórios
sobre a região do Essequibo.
Além disso, haveria um relativo
enfraquecimento dos organis
mos regionais, dos quais ambos
tomam parte, como. a OEA, o
Pacto Andino e o tratado de
Cooperação Amazônica. Enfra-
quecer-se-ia, também, o poder
dos governos dessas nações em
contraporem-se à ação dos gru
pos revolucionários em seus ter
ritórios, principalmente na Co
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lômbia, os quais poderiam apro
veitar-se da situação para tentar
tomar o poder em seus países,
criando dessa maneira, uma sé
ria ameaça à harmonia e à se
gurança do subcontinente.

QUESTÃO DA AMAZÔNIA
EQUATORIANA

A questão da Amazônia
Equatoriana envolve o reru e o
Equador à definição dos limites
entre os dois países no rico es
paço fronteiro banhado pelos rio
Maranon, Zamora, Santiago e
Lagarto-Cocha. É um dos exem
plos mais marcantes da indefi
nição de limites resultante do
processo de colonização espa
nhola desenvolvido na América
do Sul.

No ano de 1822, o Equador
(antiga presidência de Quito), a
Colômbia (então, Nova Granar
da) e a Venezuela, recém-
libertos do domínio espanhol,
formavam a República da Grã-
Colômbia, organizada por Simon
Bolivar. O Peru, que teve sua
independência consolidada em
1824, entrou em litígio com a
Grã-Colômbia, exigindo desta os
territórios de Maynas e Quijos
(que, antes, integravam a presi
dência de Quito), alegando que
tais territórios teriam sido ane
xados ao antigo Vice-Reinado
do Peru, pela Cédula Real de
1802 e que, portanto, lhe per
tenceriam, de acordo com o cri
tério do "uti possidetis de
1810", que nortearia a constitui
ção das nações libertadas do
jugo espanhol na América do
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Sul. Reclamava o Peru, ainda, a
posse da província de Jaen,
também anexada à Grã-
Colômbia, alegando que, em
1822, o povo da referida provín
cia havia se manifestado favo
rável à sua anexação àquele
país. Esses e outros motivos le
varam os dois Estados à guerra,
que se desenvolveu durante os
anos de 1828 e 1829.

Finda a guerra, com a derro
ta do Peru, foi firmado, em
1829, o Tratado de Guaiaquil
que, complementado pelo proto
colo Adicional de 1830,. definia
a fronteira passando por
Tumbes-Maracá-Marafíon, se
guindo por este até a fronteira
com o Brasil. Assim, o Peru es
taria limitado ao norte, em sua
nriaior extensão, pelo corte do
rio Maranon-Amazonas. Ainda
em 1830, com a dissolução da
Grã-Colômbia, o Equador her
dou os problemas da fronteira
com o Peru.

Após a ocorrência de vários
incidentes, foi firmado, em
1890, o Tratado Garcia-Herrera,
pelo qual o Equador reconhecia
o direito do Peru sobre os terri
tórios de Tumbes Jaen e Iquitos,
cedendo ainda outra área na
parte oeste, embora reservasse
a si o direito de acesso ao rio
Maranon, através do rio Santia
go. O Peru, mesmo assim, não
se deu por satisfeito e conti
nuou reividicando novas áreas.

Em 1924, os dois países as
sinaram um protocolo, segundo
o qual submeteriam a questão à
arbitragem dos Estados Unidos.
Como não se concretizasse tai
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arbitragem, foi firmada, em
1936, a Ata de Lima, concor
dando os litigantes em manter
um "status quo" em suas posi
ções até a decisão final. Tal
acordo foi amplamente desfavo
rável ao Equador, que não pos
suía, na época, nenhum sinal de
ocupação nas regiões das de
sembocaduras dos rios que de-
ságuam no Marafíon pela mar
gem norte.

Com o agravamento da dis-
sensâo, o Peru invadiu o Equa
dor, em 1941, ocupando vastos
territórios, com o objetivo, tal
vez, de atingir os limites da
Célula Real de 1802, ou seja, as
nascentes dos afluentes da
margem norte do Maranon. Ces
sadas as hostilidades, por ação
de mediadores; o Peru encon
trava-se de posse de uma área
bem maior do que aquela defi
nida pela linha do "status quo"
de 1936.

Os Estados Unidos, o Brasil,
a Argentina e o Chile solicita
ram o fim imediato do conflito, o
qual ameaçava a segurança no
hemisfério sul, em virtude da
deflagração da II Guerra Mun
dial. Em 1942, durante a III
Reunião de Consulta dos Chan
celeres Americanos, realizada
no Rio de Janeiro, os dois paí
ses foram instados a- obter uma
solução para a pendência..A li
nha de limites proposta pelos
mediadores era, mais ou menos,
a linha do "status quo" de 1936.
Restava, ao Equador, duas op
ções: ou aceitava a linha pro
posta pelos mediadores, ou não
concordava; ficando, assim, sob
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a mercê do Peru, que ocupava
militarmente grande faixa de
seu teritório. Decidiu-se ^ o
Equador pela primeira opção,
com a qual concordou também o
Peru, tendo sido assinado o Pro
tocolo de Paz Amizade e Limi
tes entre os dois países.

Segundo Flavio de Gaivão,
em sua publicação "O Litígio
entre o Equador e o Peru", o
Ministro das relações Exteriores
do Equador, ao assinar o proto
colo, exclamou: "o Equador faz
um imenso sacrifício ao aceitar
as fronteiras descritas neste do
cumento, pois implicam a re
núncia, do Equador, aos seus
mais caros direitos e legítimas
aspirações, no altar da tranqüi
lidade continental" (Tosta -
1958,119).

A observância do que foi es
tabelecido no protocolo signifi
cava, para o Peru, a posse da
maioria dos territórios que vinha
pleiteando desde a sua inde
pendência. Para o Equador sig
nificava a renúncia a uma im
portante e extensa área locali
zada na região amazônica, ao
norte do rio Maranon, perdendo
as ligações diretas com o Brasil.

A demarcação dos limites
estabelecidos no protocolo não
se completou, permanecendo
sérias divergências referentes
aos trechos do rio Lagarto-
Cocha e do "divortium aqua-
rium" entre os rios Zamora e
Santiago. As nascentes do rio
Lagarto-Cocha ficariam a 8.500
metros a oeste do ponto esti
pulado no protocolo, com o que,
o Equador perderia, ainda, mais
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território para o Peru. Quanto ao
segundo problema, em face da
dificuldade de definição da linha
do "divortium aquariurn" entre
os rios Zamora e Santiago, foi
solicitada aos Estados Unidos a
realização de levantamentos ae-
rofotogramétricos da área, os
quais revelaram a existência,
entre os referidos rios, de um
terceiro, o rio Cenepa, não cita
do no protocolo.

Pressionado pela opinião
pública, que reagiu contra as
disposições de acordo, e apro
veitando-se do impasse surgido,
o Equador suspendeu os traba
lhos demarcatórios em 1948,
alegando que o Tratado não ti
nha condições de ser executado
fisicamente.

O impasse continuou, tendo
o Peru, inclusive, rejeitado uma
proposta dos países-garantes do
protocolo para que negociasse
diretamente com o Equador.
Aproveitando-se da recusa, em
1965, o Equador denunciou o
protocolo de 1942, por ocasião
da II Conferência Interamericana
da OEA, o qual já vinha procla
mando nulo, desde 1960.

Em janeiro de 1981, volta
ram a ocorrer choques militares
entre os dois países na Cordi
lheira do Condor, região limítro-

. fe ainda não demarcada. O con
flito teve curta duração e ficou
conhecido, pois imprensa jocal,
como "a guerra dos cinco dias".

A controvérsia parece longe
de ter solução definitiva. O
Equador não se conforma corn a
perda de grande faixa de territó
rio, onde, inclusive, há indícios

A Defesa Nacional



Áreas de fricção na Amórica do Suleseus reflexos na segurançaehannonla dò subcontfnenté

de ocorrência de petróleo, e pre
tende a revisão do Protocolo do
Rio de Janeiro o qual, segundo
os pafses-garantes, continua
válido até que as nações envol
vidas não disponham em contrá
rio. O Peru, sistematicamente,
recusa a revisão do protocolo,
alegando que a questão se re
sume, simplesmente, em pro
blema técnico de demarcação
de fronteiras.

A não solução do conflito
traz reflexos negativos, prejudi

QUITO

Rio

PERU

FIg. 3 - Fronteira Equador-Peru
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cando uma maior integração en
tre. os países sul-americanos.
Em face da divergência, por
exemplo. Brasil e Equador ficam
privados de terem ligações ter
restres passando pelo térritório
peruano e' importantes ligações
fluviais, através da Bacia Ama
zônica. Além disso, um melhor
desempenho de organismos re
gionais, como a OEA, a ALAOI,
o Pacto Andino e o Tratado de
Cooperação Amazônica, ficam
prejudicados. Equador e Peru

A

colOmbia

Rio LAGARTO:. COCHA

Iquitos

j: BRASIL
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fazem parte desses organismos
e grande porção da área em lití
gio fica na Região Amazônica,
trazendo reflexos mais sensíveis
para o último organismo citado.

Cumpre ressaltar, também
que: "a revisão do Protocolo do
Rio de Janeiro, pretendida pelo
Equador, pode alimentar preten
sões quanto ao desencadea-
mento de um processo revisio
nista de limites do Alto Soli-
mões e seus formadores, envol
vendo o Peru, o Equador, a Co
lômbia, o Brasil e, muito prova
velmente, a Bolívia, em relação
ao Estado do Acre (Brasil)" (Oli
veira - 1982, 83).

Pode-se deduzir os reflexos
negativos que seriam sentidos
no relacionamento entre esses
países, caso isso viesse a acon
tecer.

Por outro lado, a deflagração
de um conflito armado entre os
dois principais protagonistas,
em proporções maiores que o
ocorrido em 1981, traria sensí
veis reflexos na segurança da
América do Sul, considerando-
se que Peru e Equador são paí
ses importantes dentro do sub
continente.

QUESTÃO DE ARICA

A questão de Arica, envol
vendo o Chile, o Peru e a Bolí
via tem, como ponto central, a
tentativa permanente deste últi
mo país de eliminar sua condi
ção de mediterraneidade, desde
que, em 1883, perdeu seu terri
tório litorâneo no Oceano Pací
fico para o Chile.
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A Intendência de Potosi, per
tencente à Presidência de Char
cas, da qual se originou a Bolí
via, possuía territórios que se
estendiam até o Oceano Pacífi
co, os quais compreendem,
atualmente parte da região nor
te do Chile, mais ou menos en
tre os paralelos de 19° e 24o de
latitude sul. A Bolívia, ao se
tornar independente, em 1825,
herdou esses territórios que, to
davia, tinham limites impreci
sos, tanto ao norte, com o Peru,
quanto ao sul, com o Chile. Daí
decorrem discussões de limites,
nas quais os bolivianos reivindi
cavam a área do paralejo de 26o
para o norte e os chilenos, a
área do paralelo de 20o para o
sul. Convém ressaltar, também,
que os bolivianos não se preo
cuparam em afirmar sua sobe
rania sobre aquela faixa territo
rial, a qual incluía a região do
deserto de Atacama.

No início do século XIX,
aventureiros chilenos descobri
ram, na região do referido de
serto, ricos depósitos de salitre
e guano, que naquela época ti
nham grande importância para a
produção de fertilizantes. A
descoberta atraiu mais chilenos
para a área, os quais organiza
ram companhias e passaram a
explorar essas riquezas, inclusi
ve, na região de Tarapacá, si
tuada mais ao norte, e que per
tencia ao Peru.

Não tardaram a aparecer
choques de interesses entre
chilenos e bolivianos na área de
Atacama, apressando a tentati
va de definição dos limites entre
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08 dois países. Como conse
qüência, em 1866, foi assinado
o "Tratado de Benefícios Mú
tuos", que estabelecia o para
lelo de 24oS como fronteira nor
te do Chile com a Bolívia. O tra
tado estabeleceu, também, o
usufruto em comum da explora
ção de todas as riquezas mine
rais na área compreendida entre
os paralelos de 23o e 25oS.

Por outro lado, o Peru tam
bém envolvido em divergências
com o Chile, referentes à explo
ração do salitre, decretou o mo
nopólio do produto e tomou ou
tras medidas contrárias aos in
teresses dos chilenos estabele
cidos na região de Tarapacá (na
época, a província mais meri
dional do Peru). Como medida
de segurança, o Peru, antes de
tomar essas medidas, assinara
com a Bolívia, em 1873, um Tra
tado secreto de "Aliança Ofen
siva e Defensiva."

Em 1876, surgiram novas di
vergências entre bolivianos e
chilenos, envolvendo a explora
ção do salitre na região com
preendida entre os paralelos de
23o e 25oS, que culminaram
com a 'ocupação da cidade de
Antofagasta por tropas chilenas,
em 1879. A Bolívia declarou
guerra ao Chile que, por sua
vez, pouco depois, declarou
guerra ao Peru, quando tomou
conhecimento -do Tratado secre
to Peru - Bolívia, assinado em
1873. Eclodiu, dessa maneira, a
chamada Guerra do Pacífico
(1879-1883), na qual o Peru e a
Bolívia foram derrotados pelo
Chile. Terminada a guerra, o
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Chile ficou com as províncias
peruanas de Tarapacá, Arica e
Tacna (a primeira em definitivo;
as outras duas teriam suas si
tuações definidas após dez anos
de ocupação) e da província bo
liviana de Antofagasta, 94®
constituía seu único acesso ao
mar. A Bolívia tornava-se, as
sim, um país mediterrâneo.

Em 1929, o Chile e o Peru
chegaram a um acordo, pelo
qual o Chile devolveu a provín
cia de Tacna ao Peru, permane
cendo com a de Arica. Concor
daram, também, que nenhum
dos dois países poderia ceder a
um terceiro^ a totalidade ou par
te do território que lhe coubera,
sem.que o outro concordasse.

Quanto à Bolívia, desde fins
do século XIX, vem tentando ob
ter, junto ao Chile, uma "saída
para o mar". A par disso, surgiu
um novo desentendimento entre
os dois países, em 1939, em
torno do aproveitamento, pelo
Chile, das águas do. rio Lauca,
que nasce ern território chilerio
e deságua na Boiívia. Pretendia
o Chile utilizar parte das águas
do referido rio para irrigar o vale
de Azapa, situado em região
árida. Algumas obras nest® sen?
tido foram executadas péío Go
verno chileno, sob protestos

. constantes da Bolívia, culmi
nando com o rompimento das
relações diplomáticas entre am
bos, em 1962.

Com o reatamento das rela
ções diplomáticas, em 1975, o
Chile apresentou uma proposta
para acabar com o enclausura-
mento da Bolívia. O Chile cede-
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ria uma faixa de terreno à Boif-
via , compreendida entre o rio
Lauca e os iimites com o Peru.
Em troca, a Bolívia deveria au
torizar a utilização das águas do
rio Lauca pelos chilenos e, ain
da, deveria ceder ao Chile uma
área próxima à lagoa Colorada,
que proporcionaria água em
abundância para sua indústria
de cobre.

Com base no tratado de
1929, o Peru não concordou
com essas disposições, alegan
do que vínculos especiais o
uniam à Arica e apresentou uma
contraproposta, pela qual o
Chile cederia à Bolívia uma fai
xa de território imediatamente
ao norte da cidade de Arica. En
tretanto, a Bolívia só teria sobe
rania total em parte dessa faixa
mais a leste, desde sua atuai
fronteira com o Chile até a Ro
dovia Pan - Americana. Na ou
tra parte, junto ao litoral, a so
berania seria compartilhada en
tre o Peru, a Bolívia e o Chile.
Do mesmo modo, a administra
ção do porto de Arica seria
compartilhada entre os três paí
ses.

As negociações entre as par
tes interessadas não lograram
êxito e o impasse permanece
sem solução, continuando a
causar atritos nas relações entre
as três nações.

O acesso ao mar,. "Objetivo
Nacional Permanente" da Bolí
via, esbarra em sérias dificuida-
dês para sua concretização. O
Chile parece demonstrar boa
vontade éni resolver o problema,
mas não consegue chegar a um
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consenso que satisfaça o Peru.
Este, por sua vez, apoiado no
Tratado de 1929, parece procu
rar tirar proveito da situação,
tentando readquirir alguma es
pécie de soberania sobre a re
gião de Arica. Mesmo para o
Chile, a cada dia que passa, vai
se tornando mais difícil atender
a reivindicação boliviana, pois, a
presença da população chilena
é cada vez maior na região limí- •
trofe com o Peru (região de A-
rica), a mais viável de ser cedi
da à Bolívia. A cessão de outro
corredor, ao sul de Arica, sec-
cionaria em dois o território
chileno, a não ser que o Chile
cedesse, também, uma faixa de
terras ao Peru. As chances de
concretização de uma dessas
duas últimas hipóteses são mui
to remotas.

A não solução do impasse
traz reflexos que prejudicam a
harmonia do subcontinente sul-
americano. Os países não impli
cados no problema, em sua
maioria, parecem ver com sim
patia a causa boliviana, embora
não possam, ou não devam, to
mar partido na pendência. O po
vo boliviano tem vivido uma his
tória de sacrifícios, ao longo da
qual viu seu território ser ampu
tado por perdas territoriais signi
ficativas. O atendimento a essa
aspiração, que deve sér -das
mais elevadas para a Bolívia,
certamente amenizará o senti
mento de inconformismo de seu
povo e propiciará um clima
amistoso no relacionamento en
tre os países da América do Sul.

A situação atual de isola-
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msnto da Bolívia como país me
diterrâneo, faz com que ela
busque corredores, através dos
territórios de outros países, para
que possa escoar seus produtos
de exportação em melhores
condições. Dois dos caminhos
mais viáveis seriam através do
próprio Chile (Arica é o mais
adequado) e do Peru (porto de
Mollendo). Entretanto, em face
dos antagonismos existentes
com esses países, a Bolívia tem
se aproximado bastante do Bra
sil utilizando, em boa escala, o
corredor de Santos para a ex
portação de seus produtos. O
fato pode trazer algum ressen
timento em outros países, que
podem vislumbrar algum tipo de
manifestação hegemônica por
parte do Brasil na América do
Sul.

Quanto à segurança do sub
contlnente, a questão não pare
ce trazer maiores preocupações.
A Bolívia, às voltas com tantos
problemas internos e contando
com um poder econômico e mili
tar inferior ao do Peru e. do
Chile, dificilmente recorrerá ao
confronto bélico para tentar re
solver o impasse. Entretanto,
em face de sua condição de
país politicamente instável,
premido por graves problemas
econômicos e sociais, pode
tornar-se um alvo preferencial
de movimentos internacionais,
visando à instalação de um re
gime totalitário de esquerda na
América do Sul. A exploração
dos ideais nacionalistas do po
vo boliviano, como por exemplo,
a busca da "saída para o mar".
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pode constituir-se numa arma a
ser utilizada por elementos radi
cais influenciados por esses
movimentos, com vistas, não só,
a alcançar o poder na Bolívia
como, também, a causar insta-
bilidades no relacionamento en
tre os demais países da área.
Neste caso, os reflexos para a
harmonia e a segurança do sub-
continente seriam consideráveis.

QUESTÃO DO CHACO
BOREAL

A questão do Chaco Boreal
refere-se à disputa, empreendi
da por Paraguai e Bolívia, pela
posse de uma porção territorial
a oeste do rio Paraguai e ao
norte do rio Pilcomayo. A Guer
ra do Chaco, travada entre os
dois países no período de 1932
a 1935, foi o ponto culminante
da discórdia, ao fim da qual, o
Paraguai teve anexada ao seu
território uma vasta área do
chamado Chaco Boreal.

A questão se originou, como
a maioria das áreas de fricção
na América do Sul, da impreci
são de limites entre as diversas
circunscriçôes coloniais espa
nholas, posteriormente herdadas
pelos novos países hispano-
americanos.

Ao se tornarem independen
tes, Paraguai e Bolívia reivindi
cavam, cada qual para si, a área
do Chaco Boreal, baseados em
documentos distintos. O Para
guai apoiava-se na Cédula Real
de 1617, pela qual o território
de Santa Cruz de La Sierra (per
tencente à Presidência de Char-
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cas, que deu origem à Bolfvia)
era limitado, ao sui, pelo Chaco,
que antigamente se chamava
Paraguai. Assim, a área a oeste
do rio Paraguai lhe pertenceria,
faltando, apenas, precisar os li
mites na região do Chaco. A
Bolfvia, por sua vez, baseava-se
na Cédula Real de 1743, pela
qual o território de Santa Cruz
de La Sierra era limitado a leste
e ao sul, respectivamente, pelos
rios Paraguai e Pilcomayo. Lo
go, toda a região do Chaco Bo
real lhe pertenceria.

O primeiro Tratado de limi
tes entre Paraguai e Bolívia foi
firmado em 1879. Pelo mesmo,
o limite entre os dois países se
ria representado pelo paralelo
de 22o05*S, ficando o Paraguai
com aproximadamente 4.130 lé
guas quadradas do território a W
do rio Paraguai. Este Tratado
não foi ratificado pelo Paraguai.

E 1887, novo tratado foi fir
mado. Dessa feita, a.área em li
tígio foi dividida em trôs seções.
A seção do sui (faixa entre o rio
Pilcomayo e a linha do para
lelo 22o05'S) ficaria com o Pa
raguai; a do N (faixa entre as li
nhas dos paralelos que passam
pela Baía Negra e uma légua ao
norte de Forte Olimpo) ficaria
com a Bolívia e a do centro (si
tuada entre as duas anteriores)
séria submetida à arbitragem.
Antes que ocorresse a ratificação
do Tratado, o Paraguai ocupou a
região de Baía Negra, que fica
va na porção que seria destina
da à Bolívia, ocasionando o
rompimento de relações entre
os dois países. Com relações

A Defesa Nacional

reatadas, novo tratado foi firma
do em 1894, sem resultado prá
tico algum. E assim, foram se
sucedendo negociações sem
êxito, ao mesmo tempo em que
o território em litígio ia sendo
ocupado, paulatinamente, por
ambas às partes, provocando
incidentes de crescente intensi
dade.

A partir de .1932, com a to
mada do Forte Pitiantuta, pelos
paraguaios, e dos Fortes Boque-
rón, Corrales e Toledo, pelos
bolivianos, os choques armados
entre os dois países passaram a
caracterizar verdadeiras opera
ções de guerra. Em março de
1933, o Paraguai declarou-se,
oficialmente, em estado de
guerra com a Bolívia.

Embora contasse com infe
rioridade em recursos materiais,
o Paraguai mercê de seu melhor
preparo profissional, logrou ven
cer a guerra. Em julho de 1935,
foi assinado o "Tratado de paz,
Amizade e Limites" entre os
dois países que, completamen-
tado por um laudo arbitrai de
1938, definiu a fronteira entre
eles por onde ela passa, atual
mente.

Apesar do aumento conside
rável de seu território, o Para
guai não viu suas pretensões
serem completamente satisfei
tas, pois queria sua linha de
fronteira mais ao' norte da atual,
ou seja, correspondente à linha
de ocupação de suas tropas ao
término de guerra.

A questão de limites, embo
ra esteja oficialmente resolvida,
ainda mantém latentes ressen-
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timentos de ambos os lados. A
Bolívia nâo se conforma com a
perda de uma grande extensão
do território que julga ser seu e
o Paraguai sente-se frustrado
por não ter sido mantido, em
seu poder, parte das atuais re
giões petrolíferas bolivianas de
Vila Montes e Camirl, as quais
ocupava ao fim da guerra.

Estes ressentimentos preju
dicam um melhor relacionamen
to entre os dois países, produ
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zindo efeitos, também, sobre o
clima geral de entendimento
e Integração entre as nações
sul-americahas. Este parece ser
o único aspecto da questão que
traz algum reflexo no grau de
harmonia entre os países do
subcontlnente.

Até o momento não se de
tectaram Indícios de que Para
guai e Bolívia pretendam reavi
var suas hostilidades. Parece
ainda menos provável •que um
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novo confronto bélico, de iguais
ou maiores proporções que o
ocorrido no período de 1932 a
1935, venha a ocorrer. A Boiívia
tem outros problemas internos
de maior gravidade e, no campo
externo, a busca de uma "saída
para o mar" parece ser sua
maior preocupação. O Paraguai,
por seu lado, apesar de apre
sentar uma conjuntura sócio-
econômica pouco favorável,
atualmente é um país estável
politicamente, onde pouco se
faz sentir a ação de grupos ex
tremistas radicais.

Portanto, ao nível atual, a
questão do Chaco Boreal não
parece suscitar maiores preocu
pações quanto a possíveis des
dobramentos que possam preju
dicar a segurança da América
do Sul.

QUESTÃO DE BEAGLE

A questão de Beagie, envol
vendo a Argentina e o Chile ofi
cialmente está resolvida, depois
que os dois países aceitaram o,
laudo arbitrai emitido no início
de 1985 pelo Papa João Paulo
II. Entretanto, como veremos
mais adiante, ela poderá ser re
vivida e, portanto, está sendo
tratada no presente trabalho.

A questão referiu-se à dispu
ta pela posse das Ilhas Plcton,
Lennox e Nueva, localizadas na
embocadura oriental do Canal
de Beagie, bem como à deter
minação do mar territorial na
quela região do extremo meri
dional da América do Sul, que
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apresenta .Importância geopolíti-
ca, estratégica e econômica.

O ponto central da disputa
entre os dois países não foi o
valor da ilhas como território,
visto que eias são inóspitas e
de Superfície insignificante. A
força moiriz dos desentendimen
tos se consubstanciou nas van
tagens adicionais que a posse
das mesmas poderia trazer para
cada um dos litigantes.

Com a posse das ilhas, o
Chile, antes confinado ao Ocea
no Pacífico, disporia, também,
de litoral no Atlântico. A partir
do momento em que o Direito
Internacional passou a admitir di
reitos aos Estados sobre um
mar territorial de 200 milhas,
sua projeção atlântica ganharia
.ainda mais Importância. Cumpre
assinalar que a região onde elas
se localizam são tidas como
sendo ricas em pétróleo e habi
tadas por enorme quantidade de
"krill", pequeno crustáceo de
grande valor como fonte de pro
teína animal. Para a Argentina,
as ilhas, de posse dos chilenos,
significaria a perda da exclusi
vidade na soberania sobre
águas territoriais do ladõ atlân
tico, no extremo sul do subcon-
tlnente. Além disso, poder-se^ia
considerar que seus domínios
perderiam continuidade em dire
ção à Antártida.

Outras considerações a se
rem feitas refêrem-se às reivin
dicações na Antártida e aò con
trole dò Canal de Drake, passa
gem do Atlântico para o Pacífi
co, localizado entre o extremo
meridional da América do Sul e
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a península Antártica. Caso o
Chile ficasse com a soberania
sobre as ilhas e o mar territorial
adjacente, desapareceria a pos
sibilidade de controle absoluto
do citado canal pelos argenti
nos. Além disso, o espaço de 1o
de longitude ocupado pelas
ilhas (66o a 67oW de Greenwi-
ch), projeta-se dentro do setor
reclamado pelos dois países na
Antártida. Quem ficasse com as
linhas adquiriria maior poder de
argumentação na questão da
partilha de terras antárticas,
considerando-se o princípio da
defrontação.

Apresentadas essas conside
rações, fica mais fácil compre
ender as posições assumidas
pelos dois países em vários
desdobramentos da questão.

A origem da controvérsia
remonta aos tempos da coloni
zação espanhola na América do
Sul, motivada pela estipulaçâo
vaga e imprecisa dos limites
dos territórios sob jurisdição do
Vice-Reinado do Rio da Prata e
da Capitania Geral do Chile
(hoje. Argentina e Chile, respec
tivamente,) contida nos antigos
documentos do Governo espa
nhol. Por outro lado, a referida
colonização, quando se desen
volveu nos territórios citados,
não ultrapassou, na direção sul,
à linha dos rios Colorado e Blo-
Bio, dificultando ainda mais a
fixação das fronteiras entre os
dois países no extremo meridio
nal, após os mesmos alcança
rem suas Independências, no
início do século XIX. Além dis
so, o interesse pela região só
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foi despertado quando, por volta
de 1840, foi realizada a primeira
travessia do Estreito de Maga
lhães (passagem entre o extre
mo sul continental e a atual Ter^
ra do Fogo), utilizando a máqui
na a vapor (os navios a vela ti
nham enorme dificuldade em
navegar naquela área). Com is
so, a sua importância na ligação
dos Oceanos Pacífico e Atlânti
co ficou evidenciada.

Quando do reconhecimento
da Independência do Chile, em
1841, foi firmado pela Espanha
e esse país o Tratado de Paz e
Amizade, que estipulou, multo
vagamente, estar compreendido
o território chileno no sentido
norte-sul, entre o Deserto de
Atacama e o Cabo Mornos e, no
sentido leste-oeste, entre a
Cordilheira dos Andes e o
Oceano Pacífico.

Entre a Argentina e o Chile,
a primeira preocupação formal
com as terras do extremo sul
revelou-se no Tratado de Paz,
Amizade, Comércio e Navega
ção, de 1856. Entretanto, os do
cumentos que, mais tarde, iriam
servir de base para as posições
dos dois países no litígio foram
o Tratado de 1881 e o Tratado
Aclaratório de 1893. Pelo docu
mento de 1881, pertenceriam à
Argentina, a Ilha dos Estados e
as que se debruçassem sobre o
Atlântico, a leste da Terra do
Fogo e das costas orientais da
Patagônia. Ao Chile pertence
riam todas as outras ilh^s ao sul
do Canal de Beagie, até o Cabo
de Mornos e as que estivessem
a oeste da Terra do Fogo. Pelo
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documento de 1893, o Chile náo
poderia pretender ponto algum
sobre o Atlântico, bem como a
Argentina sobre o Pacífico (prin
cípio dos oceanos). As discus
sões sobre as ilhas Picton,
Lennox e Nueva começaram em
1902, baseadas na interpretação
dos documentos citados. As três
ilhas situadas na entrada do
Canal de Beagie, presumiyel-
vemente do lado do Atlântico,
deveriam pertencer a quem?

Muitas conversações, delibe
rações e propostas foram reali
zadas a partir daí. Em 1919, re
presentantes de várias nações
marítimas, reunidos em Londres,
concordaram em estipular o me
ridiano que passa pelo Cabo de
Hornos, como sendo o divisor
entre o Atlântico e o Pacífico.
Em 1967, com base no Tratado
de 1902, firmado entre os dois
litigantes, o Chile submeteu a
questão à arbitragem da Rainha
da Inglaterra, o que só foi acei
to, pelá Argentina, em 1970. O
Chile defendeu sua posição, ar
gumentando que as ilhas lhe
pertenciam, com base no Tra
tado de 1881, pois estariam ao
sul do Canal de Beagie. A Ar
gentina, por sua vez, argumentou
que o Canal principal de Beagie
tinha outro curso, passando en
tre as Ilhas Navarino e Picton,
definindo as ilhas em disputa
como sendo argentinas.

Em 1977, foi divulgada, após
retificação pelo Governo britâni
co, a sentença da Corte Arbitrai
designada para estudar e deli
berar sobfe o problema, dando a
posse das ilhas Picton, Lennox e
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Nueva para o Chile, bem como
das ilhotas a elas adjacentes. O
Chile, de imediato, aceitou o
laudo e, baseado nele, baixou
um Decreto, conhecido como
das "Linhas de Bases Retas",
definindo para si todas as ilhas
ao Sul do Canal de Beagie, in
clusive a de Hornos, e esten
dendo, a partir delas, a sua so
berania sobre o mar territorial
de 200 milhas, alcançando o
Atlântico. A Argentina, por sua
vez, não aceitou os termos do
Laudo, alegando que os juizes
tinham extrapolado suas fun
ções, julgando questões não
subrinetidas à arbitragem, e que
o mesmo feria o Tratado de
1893. Com base neste Tratado
rejeitou, também, o Decreto
chileno da "Linhas de Bases Re
tas". Para a Argentina as ques
tões submetidas à arbitragem se
riam referentes, somente, à
chamada "área do martelo" (re-'
gião do Canal de Beagie e das
três ilhas em disputa).

Seguiu-se um período de for
te tensão entre os dois países,
chegando a ocorrer perigo de
eclosão de um conflito armado;
só não efetivado, por interferên
cia de outros países (Brasil, in
clusive) e do Papa João Paulo
II, que se ofereceu como media
dor (proposta posteriormente
aceita, primeiro pelo Chile e,
depois, pela Argentina).

Apesar de vários incidentes,
inclusive com fechamento da
fronteira terrestre e violações do
espaço aéreo e marítimo do
Chile pela Argentina, as nego
ciações progrediram e, em janei-
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ro de 1984, foi assinada uma
Declaração de Paz e Amizade
entre os dois países. "Com este
evento são incorporados novos
aspectos geopolíticos à diver
gência: a criação do chamado
Mar da Paz (um setor circular de
120° a 180°, com 200 milhas
de profundidade), a ser explora
do pelos dois países; e a cessão
das três ilhas ao Chile, em troca
da soberania Argentina sobre as
águas situadas além de 12 mi
lhas a leste das mesmas, com o
que é limitado o acesso do
Chile ao Oceano Atlântico"
(Couto - 1985, 85-86).

Os resultados da mediação
papal produziram resultados
concretos, no início de 1985. Os
termos da mesma, dando a pos
se das ilhas ao Chile, mas res
tringindo seu acesso ao Atlânti
co, satisfizeram os dois países. A
decisão do Papa foi aceita pelos
presidentes do Chile e da Ar
gentina, com aprovação pelos
respectivos Congresso nacio
nais. Na Argentina, a decisão
contou, ainda, com a aprovação
popular, após ter sido submetida
a um plebiscito.

As divergências, consideran
do-se a situação atual, parecem
superadas. Apesar dos proble
mas de ordem política e econô
mica que enfrentam, o Chile e a
Argentina constituem-se em na
ções de proeminência dentro do
contexto sul-americano. Assim
sendo, a eliminação dos focos
de tensão entre esses países
reflete-se de maneira positiva
em vários aspectos do relacio
namento global entre todos os
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países do subcontlnente. Como
exemplo, a superação dessa
questão pode motivar outras na
ções com problemas semelhan
tes a acelerarem os entendi
mentos visando à obtenção de
resultados igualmente satisfató
rios, Além disso, as ações de
organismos como a Aladi e a
OEA poderão tornar-se mais fle
xíveis e fluidas.

Para o Brasil, particularmen
te, outros benefícios poderão
advir. Torna-se mais viável, a
partir de agora, uma possível
união dos três países na defesa
de seus interesses e dos inte-

. resses sul-americanos na Antár-
dida. Problemas como o fecha
mento da fronteira terrestre
chIleno-Argentina, que prejudi
cavam a ligação terrestre entre
Chile e Brasil deixarão de exis
tir.

Por outro lado, a possibili
dade de recrudescimento da
questão parece remota, em face

. da difícil situação em que se
encontram os dois países e da
predisposição atual de paz. A
Argentina ressente-se, ainda, da
desastrosa invasão das Malvi
nas e não deverá repetir expe
riências semelhantes. O Chile,
considerando-se o processo con
turbado de dissensôes internas
por que atravessa, também não
deverá tomar iniciativas, no sen
tido de reviver hostilidades. Não
parece, portanto, pelo menos a
curto prazo,, que a questão de
Beagie venha a trazer reflexos
danosos à segurança do subcon
tlnente.
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terra do fogo

Canal DE BEagle

ilha navarino

OCEANO
PACiFiCOO
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o OCEANO ATLÂNTICO
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I. ríO R N OS

Fjg. 7 — Posições da Argentina e do Chile (Beagie)
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Entretanto, caso fatores no
vos intervenham no problema,
essa possibilidade não pode ser
descartada. Não pode ser es
quecido, por exemplo, que, no
Chile, o povo não deu aprova
ção oficial, através de plebisci
to, para a aceitação do acordo
com a Argentina, efetuado me
diante a mediação papal. No fu
turo, este fato poderá servir de
pretexto para reativar-se a pen
dência. Caso a referida hipótese
venha a concretizar-se, a ques
tão poderá tomar rumos impre
visíveis. Na ocorrência de um
conflito armado entre as duas
nações, a segurança do subcon-

tinente sofrerá sérios prejuízos.
Deve-se levar em consideração
a importância que Chile e Ar
gentina representam para a se
gurança da América do Sul, não
só por seus potenciais econômi
cos e militares como também,
pela posição geoestratégica que
ocupam. A referida posição pri
vilegia os dois países quanto à
possibilidade de controle de im
portantes rotas marítimas no ex
tremo sul do subcontinente.
Além disso, eles estão localiza
dos próximos da Antártida, que
vem atraindo, cada vez mais, as
atenções das principais nações
do mundo.

TERRA OO FOGD

NAVARINO

Ccbo da Mornos

I.
PICTON

.ENNOJC

I.
NUCVA

EVOUT
I

! "UnhQ de Boses Retos'

I. barnevelt

FIg. 8 - "Área do Martelo" e "Unha de Bases Retas" (Beagie)
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QUESTÃO DAS ILHAS
MALVINAS (FALKLAND)

A presente questão refere-se
à disputa empreendida entre a
Argentina e a Grã-Bretanha,
pela posse de um grupo de ilhas
localizado no Oceano Atlântico,
distante cerca de 250 milhas
das costas litorâneas do extre
mo sul do território argentino.
Para os britânicos, as ilhas se
chamam Falkland e, para os ar
gentinos Malvinas.

Dentre as áreas de fricção
existentes na América do Sul, a
questão em pauta reveste-se de
características especiais, por ser
a única que envolve uma nação
sul-americana e uma nação
extracontinental e, também, por
ser a questão que mais recen
temente apresentou confronto
bélico de razoáveis proporções.
O referido conflito trouxe uma
série de conseqüências, prepon
derantemente de ordem política,
não só para os países nela en
volvidos, como, também, para o
subcontinente de uma maneira
geral.

Embora tratando-se de re
gião de pequena superfície e
que apresenta condições am
bientais hostis, o arquipélago
das Malvinas (Falkland) adquire
significação pela posição geoes-
tratégica que ocupa. A região
permite um relativo controle so
bre as rotas marítimas do Atlân
tico Sul, bem como sua posse
pode servir de base, a um ou
outro país, para apoiar suas rei
vindicações na Antártida. Para a^
Grã-Bretanha, a manutenção da
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soberania sobre a área lhe pro
porciona, também, um importan
te ponto de apoio para suas ati
vidades no continente antártico.

Existe, ainda, o aspecto
econômico a considerar. Ajém
de permitir, em boas condições,
o desenvolvimento de atividades
como a pesca, a produção de lã,
peles e óleo de baleia, a região
contaria com significativas re
servas de petróleo.

Alguns historiadores apon
tam o inglês John Davis, como
sendo o descobridor das ilhas
Malvinas (Falkland), em 1592.
Outros apontam o holandês Se-
bald de Weert, em 1600. O fato,
porém, é que elas pernianece-
ram sem ocupação efetiva por
um longo tempo, servindo, ape
nas, como ponto de passagem
de navegadores. Numa dessas
expedições, o inglês John
Strong, em 1690, deu-lhes a de
nominação de ilhas Falkland.

A primeira ocupação efetiva
das ilhas foi feita pelo francês
De Bougainville, em 1764, o
qual as denominou Malouines,
donde derivou, mais tarde, a
denominação espanhola de Mal
vinas. Entretando, em 1765,
uma das ilhas, ainda desocupa
da, foi ocupada, por ingleses, a
qual chamaram de Port Egmont.

A ocupação das ilhas, situa
das próximas de suas posses
sões na América, preocupou os
espanhóis, que procuraram obter
a cessão das mesmas. Em
1767, os franceses, em troca de
uma compensação monetária,
cederam as ilhas aos espanhóis,
que, em 1770, expulsaram os
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ingleses de Port Egmont,
originando-se séria crise entre
Espanha e Inglaterra. Os espa
nhóis devolveram Port Egmont,
mas ressalvaram junto ao Go
verno inglês os seus direitos de
soberania sobre as ilhas.

Em 1774, por medida de
economia, a Inglaterra evacuou
sua guarnição de Port Egmont,
ficando o arquipélago ocupado
somente por espanhóis, até
1811, quando, também, por difi
culdades econômicas, a Espa
nha abandonou as ilhas.

Após obter sua independên
cia, a Argentina resolveu, em
1820, reassumir o controle sobre
as ilhas, como sucessora dos di
reitos espanhóis naquela região.
A reocupação efetiva das ilhas
pelos argentinos permaneceu
até 1831, quando suas bases fo
ram destruídas por um navio de
guerra dos Estados Unidos,
após incidentes em que o go
vernador argentino do local
mandou aprisionar três navios
pesqueiros americanos.

Os argentinos tentaram re
fazer sua colônia nas ilhas; en
tretanto, aproveitando-se da si
tuação, os ingleses, também,
tentaram reocupá-las. Em 1833,
um poderoso contingente inglês
expulsou os argentinos da re
gião, após o que foi instalado
um governo local e processou-
se a efetiva ocupação da área.

A partir dessa data, perma
neceu o domínio britânico sobre
as ilhas, embora a Argentina,
sistematicamente, não tenha
deixado de reivindicar a sobera
nia sobre as mesmas, apresen
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tando os seguintes argumentos:
direito de suceder â Espanha na
posse das ilhas (princípio do "u-
ti possidetis júris" de 1810);
abandono das mesmas pelos in
gleses em 1774; ocupação efe
tiva (pelos espanhóis até 1811 ?
pelos próprios argentinos de
1820 a 1833); contigüidade terri
torial e alegação de que a ocu
pação inglesa, em 1833, se deu,
através de um ato de arbítrio.

O passar dos anos não apa
gou o inconformismo da Argen
tina com a ocupação das ilhas
pelos britânicos, o que era con
siderado usurpação de sua so
berania. De tempos em tempos,
emergiam manifestações mais
contundentes contra tal situa
ção; até que, em 2 de abril de
1982, o Governo argentino de
terminou a invasão das ilhas,
através de uma rápida operação
militar. Os motivos que teriam-
levado o Governo da Argentina
a determinar a invasão dás Mal^
vínas teriam, além da tentativa
de resgate da soberania sobre
as ilhas, se baseado na hipóte
se de que tal fato uniria o povo
argentino, criando condições pa
ra que o país saísse de uma
grave crise política, econômica
e social em que estava mergu
lhado.

A reação determinada pelo
Governo britânico foi efetivada
através da retaliação militar,
surpreendendo os argentinos,
que esperavam uma reação me
ramente diplomática, com Impo
sição de sanções econômicas. O
conflito armado durou ceròâ de
dois meses, impondo grande
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pGrdsi d© vidas 6 d© mat©rial a
ambos os lados. Os britânicos,
contando com a desvantagem
d© combater a uma grande dis
tância do território pátrio, tive
ram alguns insucessos na fase
inicial dos conflitos. Aos pou
cos, porém, suas Forças Arma
das, notoriamente melhor equi
padas e preparadas, tomaram
conta das ações e infligiram pe
sadas derrotas aos argentinos,
que foram novamente expulsos
das ilhas.

Um fato importante a desta
car foi a posição tomada pelos
Estados Unidos no conflito. Sig
natários do TIAR, teoricamente,
eles teriam que prestar seu
apoio à Argentina. Por outro la
do, porém, americanos e britâni
cos, irmãos de sangue, sempre
se postaram como aliados, não
só nos conflitos mundiais ocor
ridos, mas também, como inte
grantes do bloco ocidental em
seu confronto com o bloco so
cialista. A primeira reação do
Governo americano, ante a imi
nência do conflito, foi tentar
uma solução pacífica, oferecen
do sua mediação. Com a defla
gração do conflito, porém, os
Estados Unidos claramente se
colocaram ao lado da Grã-
Bretanha. Teriam, inclusive,
passado informações importan
tes aos britânicos. Esta tomada
de posição dos americanos viria
trazer importantes conseqüên
cias para a América do Sul, co
mo será visto no tópico seguin
te.

De 1982 para cá não acon
teceu nenhum fato importante
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relacionado com a questão. Fi
cou, apenas, a impressão de
que umâ solução satisfatória pa
ra a Árgentina tornou-se ainda
mais difícil.

A questão das Malvinas
(Falkland), na medida em que
envolve as aspirações de uma
nação sul-americana, em per
manente e tenaz luta por seus
direitos sobre um território loca
lizado no próprio subcontinente,
e ocupado, talvez, indevidamen
te, por uma nação estranha à
área e de tradições colonialistas,
traz um efeito muito importante
para a harmonia na América do
Sul. O fato em si tem o dom de
despertar, muito provavelmente,
na maioria das nações sul-
americanas, um sentimento de
solidariedade à causa argentina,
reforçando o espírito de pan-
americanismo.

Ainda referindo-se à ques
tão, mas tratando-se especifi
camente do conflito armado de
senvolvido no Atlântico Sul, em
1982, repercussões contraditó
rias poderão ser observadas nos
países do subcontinente, que
ainda têm pendências territo
riais a resolver. Para alguns, a
maisucedida experiência argen
tina pode ter trazido o sentimen
to de que a solução das armas
não é a mais adequada para re
solver problemas dessa nature
za. Porém, para outros, princi
palmente aqueles que têm
maior poderio em relação ao
oponente, o efeito da impetu-
osidade argentina pode ter sido
contrário, ensejando ser esta
uma maneira corajosa de buscar
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atendimento às suas reivindica
ções.

A maior repercussão propor
cionada pelo conflito de 1982 e,
por extensão, pela questão das
Malvinas (Falkland) está rela
cionada, porém, com a seguran
ça da América do Sul. O posi
cionamento dos Estados Unidos
no conflito, francamente pró-
británico, adotando a decisão de
ignorar o TIAR, parece pôr em
xeque a adequação do atual sis

ARGENTINA

ANTÁRTICA

tema interamericano represen
tado pela OEA e pelo próprio
TIAR. Se o objetivo da OEA é
promover a solidariedade entre
os países americanos membros
da organização e o do TIAR, seu
instrumento de segurança cole
tiva, é promover a defesa contra
um inimigo externo comum, isto
parece ter sido negado no refe
rido conflito.

Nos termos em que se apre
sentam atualmente, será quê a

BRASIL

ILHAS FALKLAND

OU MALVINAS

Fig. 9 - Região das Ilhas Malvinas ou Falkland (Argentina X .Grã-Bretanha)
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OEA e o TIAR ainda têm legitl-
midad©? Quando ©ssas orga
nismos foram criados
(TIAR-1947, OEA-1948), os Es
tados Unidos tinham uma lid©-
rança incont©stáv©l no continan-
t© amaricano. Para lá convargia
a maioria dos intarassas dos
paísas da áraa. Essas organis
mos atandiam, portanto, aos
objativos da disciplinar o rala-
cionamanto dos Estados Unidos
com os damais paísas amarica-
nos. Hoja, a situação é bastanta
divarsa. O grau da autonomia
dos paísas do continenta am"
ralação aos Estados Unidos ala-
vou-sa bastanta. Paísas como
Cuba a Nicarágua já não sa
acham mais intagrados no aspí-
rito pan-amaricano, como antas
acontacia. Por outro lado, as
praocupaçõas norta-amaricanas
astão voltadas, prapondaranta-
manta, para o fortalacimanto da
DTAN a, portanto, as suas rela
ções com os paísas da Europa
Ocidantal são privilagiadas.

Com basa nassas considara-
çõas a nas raparcussõas da to
mada da posição norta-
amaricana no conflito das Mal
vinas, poda-sa infarir qua a
América do Sul, considarada
aspacificamanta, acha-sa das-
provida da um afativo sistama
da sagurança colativa, já qua
saus paísas não podam contar
num grau da cartaza dasajával,
com a protação do sistama
OEA-TÍAR.

QUESTÕES DA ILHA DE
MARTIN GARCIA

O Uruguai raivindica para si
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a possa da ilha Martin Garcia,
situada no astuário do rio da
Prata a qua, atualmanta, sa an-
contra ocupada pala Argantina,
qua naia tam uma Basa Naval
instalada.

A quastão iniciou-sa com
a indapandência do Uruguai, am
1828, quando não foram asti-
pulados limitas praciosos antra
os dois paísas. O Uruguai cha
gou a ocupar a ilha, am 1845.
Entratanto, com a saída dos
uruguaios, a Argantina, am
1852, tomou possa da masma.
Em várias oportunidadas, no sé
culo passado, as partas intaras-
sádãs discutiram sobra a possa
da ilha a sobra a navagação no
rio da Prata (contando, inclusi-
va, com a prasança do Brasil am
algumas dalas). A importância
do caso rafara-sa ao aspacto
militar, pala possibilidada da
controla da ambocadura do rio
da Prata a da sua navagação.

O problama consista am da-
finir qual sará o talvagua princi
pal do Prata, o qua é bastanta
difícil, davido ao assoraamanto
dos canais. Para a Argantina, o
canal principal astá situado an
tra a linha a as costas do Uru
guai, anquanto qua, para asta,
astá localizado antra a ilha a o
tarritório argantino.

A quastão não paraca trazar
praocupaçõas quanto a possí-
vais dasdobramantos qua pos
sam intarfarir na harmonia a na
sagurança do subcontinanta.
Apasar do natural rassantimanto
uruguaio, dacorranta da ocupa
ção da ilha paios argantinos, os
dois paísas têm mantido um
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URUGUAI

Ilha Martin Garcia

MONTEVIDÉU

Fig. 10 - Ilha de Martin Garcia (Argentina X Uruguai)

bom nível de relacionamento, no
qual a questão parece não cau
sar interferência sensível.

QUESTÃO DA FRONTEIRA
SURINAME GUIANA

O Suriname reivindica a
posse da faixa territorial hoje
ocupada pela Guiana, situada
entre os rios Corentyne e Novo.

A Defesa Nacional

A questão remonta aos tem^
pos coloniais, quando as fronteh
ras entre as três Güíanas erãm
bastante instáveis, em face das
guerras entre hoíândeseS) ingle
ses e franceses, que traziam re
flexos para suas colônias sul-
americanas.

Um acordo fixado ehtfè Irí^
glaterra e Holanda, em 179^
estabelecia que a fronteira êhtfe
süãs possessões na América do
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VENEZUELA <

GUIANA

OCEANO

ATLÂNTICO

SURINAME
IGUIANA

FRANCESA

BRASIL

FIg. 11 - Fronteira Suriname-Guiana

Sul seria o rio Corentyne. Eatre-
tanto, mais tarde, a Holanda
passou a reivindicar o rio Novo
como fronteira, por entender que
a descrição do rio Corentyne,
expressa no acordo, correspon
dia, na realidade, ao rio Novo.
Ao se tornarem independentes,
Guiana e Suriname herdaram
essa questão.

Há pouco tempo atrás, as re
lações entre os dois países so
freram um sensível abalo, em
virtude de divergências relativas
ao aproveitamento hidrelétrico
na região fronteiriça. Cumpre

168

assinalar, ainda, que a. região
reivindicada pelo Suriname seria
rica em recursos minerais e do
tada de rios possuidores de
consideráveis recursos energéti
cos.

Embora se trate de nações
ainda sem grande expressão
política e econômica na América
do Sul, a existência de uma
área de atrito entre Guiana e
Suriname não deixa de trazer
alguma preocupação. Ambos os
países possuem algumas carac
terísticas sociais semelhantes,
tais como a diversidade de et-
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níâs, idiomas © roligiôss exis
tentes internamente. Sòmando-
se aos traços culturais bastante
diversos em relação aos demais
países da América do Sul, a in
tegração dos mesmos no con
texto sul-americano, por si só ]á
é problemática. A existência de
uma área de atrito entre eles
torna essa integração mais difí
cil ainda.

Por outro lado, pelas carac
terísticas de suas populações e
pelos problemas sócio-econômi-
cos que enfrentam, os dois paí
ses podem tornar-se alvos pre
ferenciais de interesses estra
nhos à área. A existência do
ponto de fricção pode ser um
aspecto a ser explorado. Até
bem pouco tempo, o Suriname
declarava-se socialista e seus
laços com Cuba eram bastante
significativos. Havia, inclusive,
um razoável contingente de
cubanos naquele país, sob pre
texto de prestar assistência ao
governo locai. As relações com
Cuba foram bastante arrefeci
das, fruto da aproximação que o
país vem desenvolvendo com o
Brasil, bem como, do receio dos
guianenses quanto a uma possí
vel ação norte-americana em
seu território, semelhante
àquela realizada em Granada
recentemente.

No caso de deflagração de
um conflito armado entre Guia
na e Suriname, o mesmo terá
possibilidade de alastrar-se,
pois a Guiana tem, também,
uma pendência séria com a Ve
nezuela. Dessa maneira, a segu
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rança do sübcontinente sofreria
algum prejuízo.

CONCLUSÃO

As áreas de fricção de maior
evidência, existentes na Améri
ca do Sul, surgiram em conse
qüência do processo histórico
de descobrimento, ocupação e
colonização desenvolvido no süb
continente.

Na maioria dos casos, á im
precisão de limites entre as di
versas circunscrições pôlítlco-
administrativas da América de
colonização espanhola foi her
dada pelos países que ocupa
vam esses territórios, após tor
narem-se independentes, no sé
culo XIX. Dentre as questões
abordadas neste trabalho, tem-
se, hoje, como fruto desse prp:
cesso, as seguintes: Guajira-
Zulia, Amazônia Equatoriana,
Arica, Chaco Boreal, Beagie e
Martin Garcia.

Por outro lado, o inicial de
sinteresse espanhol por outras
áreas, contíguas às de sua co
lonização, ensejou a ocupação
das mesmas por ingleses, fran
ceses e holandeses. O posterior
choque de interesses de coionh
zadores espanhóis e ingleses,
em duas dessas áreas, permitiu
o surgimento das questões da
Guiana Essequiba e das ilhas
Malvinas (Falkland). Finalmente,
a instabilidade das fronteiras
das três Guianas tornou-se o
marco inicial da questão de limi
tes entre Guiana e Suriname.
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Em alguns casos, a perda ou
anexação de grande porção ter
ritorial por um determinado país,
aliada às injunções de ordem
oconômica que isso oferece,
continua sendo o ponto central
das disputas. Assim, têm-se as
questões da Amazônia Equato
riana, Chaco Boreal e Guiana
Essequiba. Em outros, o valor
econômico da área em litígio
sobrepôe-se à sua extensão,
como nas questões de Guajira-
Zulia e da fronteira Guiana-
Suriname. Nos demais casos,
evidencia-se, como motivo prin
cipal da discórdia, o valor políti-
co-estratégico do território em
disputa.

A existência de focos de
tensão entre países sul-
americanos traz reflexos na
harmonia do subcontinente. Os
ressentimentos mútuos, obser
vados nos países envolvidos em
questões, refletem-se negativa
mente no relacionamento mais
amplo entre os países do sub
continente, tomados em sua to
talidade ou em associações me
nores. Isto se faz sentir, mais
particularmente, mas relações
que envolvam um grupo de na
ções, do qual tomam parte dois
ou mais países em litígio. Den
tro do mesmo raciocínio, a atua
ção dos organismos regionais,
como a OEA, a ALADI, o Pacto
Andino e o Pacto de Coopera
ção Amazônica é prejudicada.

Particularmente, algumas
questões podem trazer reflexos
a outro países nelas não-envol-
vidos. Assim, as questões
Equador-Peru e Guiana-Vene-
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zuela podem suscitar um pro
cesso revisionista de fronteiras
envolvendo outros países, am
pliando as dissensões existen
tes.

Por outro lado, em alguns
casos, efeitos positivos podem
ser detectados. O empenho da
Argentina, por exemplo, que
busca retomada da soberania
sobre as ilhas Malvinas (Fal-
kland) ocupadas por uma nação
extracontinental, tem o dom de
mobilizar a solidariedade latino-
sul-americana, reforçando o es
pírito de pan-americanismo no
subcontinente. Além disso, essa
questão, através do conflito ar
mado de 1982, deixou claro que
o emprego da força nem sempre
é a maneira mais adequada de
resolver pendências territoriais.

Ao longo do tempo, os fato
res que atuam em cada foco de
tensão provocam reações nos li
tigantes, influenciando o nível
de relacionamento entre eles,
em cada momento, e cujo grau
pode variar, do entendimento
diplomático à deflagração de
conflito armado de grandes pro
porções.

Dentre as questões aborda
das, algumas já apresentaram
grau elevado de desentendimen
to, levando à guerra os países
nelas envolvidos: a de Arica, a
do Chaco, a da Amazônia Equa
toriana e, mais recentemente, a
das ilhas Malvinas (Falkland).
Atualmente, a questão que pa
rece envolver maior risco de
degenerar-se em conflito arma
do é a da Guiana Essequiba. A
Venezuela, até 1966, estava
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cerceada pelo maior poderio
político-econômico da Grã-
Bretanha. Neste aspecto, com a
independência da Guiana, na-
cjuele ano, os venezuelanos
passaram a contar com uma
considerável vantagem. Além
disso, fatores específicos como
a diversidade cultural entre os
países, a atuação de grupos na
cionalistas radicais, o perigo de
comunização da Guiana (com
forte influência de Cuba e da
União Soviética) contribuem pa
ra o acirramento dos ânimos. O
exernplo proporcionado pela Ar
gentina, com a invasão das
ilhas Malvinas (Falkland), em
1982, pode, também, induzir a
Venezuela a tentar ação seme
lhante, visto que a Guiana man
tém ferrenha disposição de não
ceder, pacificamente, qualquer
porção do território contestado.

A questão Peru-Equador
também preocupa, quanto a
possíveis desdobramentos vio
lentos, pelo valor que a área em
litígio tem para o Equador,
permitindo-lhe contar com um
vasto território na região ama
zônica. Já a área de atrito Chi-
le-Bolívia não deverá apresentar
desfecho violento; pelo menos,
a curto prazo, em face das difi-»
culdades por que passa a Bolí
via, apesar de a saída para o
mar constituir-se numa das mais
elevadas aspirações da nação.
A consecução desse objetivo
poderá contribuir para elevar o
grau de harmonia entre os paí
ses sul-americanos, pois a cau
sa boliviana parece contar com
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a simpatia de grande parte do
subcontinente.

Enquanto isso, a área de
fricção Colômbia-Venezuela,
embora até hoje não tenha
apresentado lances de maior
tensão, poderá, no futuro, cau
sar consideráveis preocupações,
quando se fizer necessária a de
finição da soberania sobre a
área, tendo em vista a explora
ção de petróleo no golfo da Ve
nezuela. Do mesmo modo,
Guiana e Suriname poderão
chegar a desentendimentos
mais violentos, em face das di
vergências quanto ao aprovei
tamento hidrelétrico da região
fronteiriça em litígio entre os
dois países.

Por outro lado, as questões
da ilha de Martin Garcia e do
Chaco Boreal, ao que tudo indi
ca, são as que menores preocu
pações trazem quanto à possi
bilidade de acirramento dos
ânimos. A primeira, porque a
ilha já não apresenta valor es
tratégico considerável como an
tes, quando os rios constituíam-
se no principal meio de trans
porte para o interior dos territó
rios; e a segunda, porque a re
gião do Chaco Boreal não apre
sentou, até agora, valor econô
mico ponderável.

Beagie, por sua vez, é uma
incógnita. A questão, oficial
mente, parece estar resolvida.
Mas, como já aconteceu em ou
tros casos, novos fatores pode
rão òcasionar o recrudescimento
dos ânimos. Finalmente, outra
aventura armada, como a acon-
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tecida em 1982, com a invasão
das iihas Malvinas (Faikiand),
não deverá constar nos planos
da Argentina por um tempo bas
tante longo.

A simples existência de um
foco de tensão na América do
Sul já traz reflexos à segurança
do subcontinente, na medida em
que a ativação de seus meca
nismos de defesa depende do
grau de integração e de harmo
nia existente entre os países da
área. Se o foco de tensão
agravar-se, podendo até chegar
ao conflito armado, os prejuízos
serão ainda maiores, pois dois
ou mais países deixarão de co
operar para a segurança regio
nal. Pode-se avaliar, por exem
plo, os danos que seriam cau
sados com um agravamento
crescente da tensão entre Ar
gentina e Chile, em torno da
questão de Beagie. Estas na
ções, de grande projeção no
contexto sul-americano, ocupam
posições estratégicas no extre
mo sul do subcontinente, domi
nando importantes rotas maríti
mas e próximas da cobiçada An
tártida.

Entretanto, o maior reflexo
na harmonia e segurança do
subcontinente foi trazido pela
questão das ilhas Malvinas
(Faikiand); mais precisamente,
em decorrência do conflito
argentino-britânico, ocorrido em
1982. O apoio dado pelos Esta
dos Unidos à Grã-Bretanha, no
referido conflito, chocou-se con
tra o objetivo da OEA de pro
mover a solidariedade continen
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tal, além de, praticamente, in
viabilizar o TiAR.

Por outro lado, a América do
Sul não tem um organismo pró
prio com o objetivo de promover
a integração dos países da área;
bem como, não dispõe de ne
nhum instrumento específico de
segurança coletiva. O que se
observa é a reunião de alguns
países constituindo blocos re
gionais dentro do subcontinente,
com objetivos setorizados. Es
ses organismos, atualmente,
são representados pelo Pacto
Andino, pelo Tratado de Coope
ração Amazônica e pelo Tratado
da Bacia do Prata. Em termos
de segurança, no continente
americano, nota-se um descom
passo de situações e de posi
ções entre a América do Norte,
a América Centrai e a América
do Sul. Os Estados Unidos en
contram-se com seus interesses
direcionados para o fortaleci
mento da Otan, enquanto que
Cuba e Nicarágua quebram a
homogeneidade de alinhamento
estratégico na América Central.
Poder-se-ia pensar numa identi
dade de propósitos das nações
sul-americanas com o México.
Entretanto, este país, pela con-
tigüidade territorial, está dire
tamente ligado aos Estados
Unidos, para fins de defesa. De
forma diversa, não constitui im-
propriedade afirmar-se que a
América do Sul possui um grau
de individualidade operacional
razoável, nesse contexto.

Com base nessas considera
ções e constatada a falibilidade
do sistema OEA-TIAR, é apre-
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sentada, como idéia final deste
trabalho, a proposição de se or
ganizar um sistema próprio sul-
americano, principalmente, no
que se refere à defesa integrada
da área. A concretização da hi
pótese calcada na referida
sugestão tornar-se-á mais viá
vel, na medida em que os pro
blemas de fricção na América
do Sul forem sendo resolvidos
ou, pelo menos, amenizados.
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